Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Opinido: Impactosda Le 14.112/2020 para empresas em recuper acao

A entradaem vigor daLei n®14.112, de 24/12/2020, assim como a mais recente publicagdo de
dispositivos dessalei que haviam sido vetados e cujos vetos foram derrubados pelo Congresso Nacional
em fins de marco ultimo, trazem importantes avancos no sistema juridico de apoio a recuperacéo judicial
de empresas, téo relevante, especial mente neste momento em que 0s empresarios estdo sofrendo com a

‘ sada pela pandemia da Covid-19.

Rodrigo Caramori Petry
Advogado e Professor ) . . .
O presente artigo se propde a apresentar uma breve andlise das alteracoes

tributarias que a nova legislacéo trouxe ao sistema de recuperacao judicial antes previsto nalLei n°
11.101/2005 (conhecida como a Lei de Recuperagao e Faléncia de empresas), e das mudancgas no regime
de parcelamentos mais benéficos e transacdes de dividas operadas também na Lei n° 10.522/2002,
passiveis de serem adotados pelas empresas em crise, parareduzir e facilitar a solucéo de seus débitos
tributérios.

Regime de parcelamento de débitostributarios mais facilitado ao devedor

A Lei n°14.112/2020 (artigo 3°) alterou o artigo 10-A daLei n°® 10.522/2002 para ampliar os beneficios
de parcelamento de débitos tributarios federais em prol de empresas em processo de recuperacao
judicial, agora autorizando o parcelamento das dividas em até 120 meses (dez anos), e ndo mais apenas
84 meses, como era ha legislacéo anterior, e desde que mediante 0 pagamento dos seguintes percentuais
minimos sobre o débito consolidado, agora menores do que 0s percentuais exigidos no regime legal
anterior:

a) Daprimeira até a 122 prestacdo (primeiro ano), pagamento mensal de 0,5% do débito;

b) Da 13?2 até a 242 prestacéo (segundo ano), pagamento mensal de 0,6% do débito;
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c) Da 252 prestacéo em diante (terceiro até o décimo ano), pagamento mensal em parcelasiguais
correspondentes ao saldo remanescente dividido pelas prestagdes faltantes (96).

Uso de créditos de pre uizos fiscais para pagar saldo devedor em par celamento

A Lei n°14.112/2020 (artigo 3°) também incluiu no artigo 10-A daLei n® 10.522/2002 a possibilidade
de empresa em recuperacao judicial, com débitos tributérios administrados pela Receita Federal do
Brasil, poder liquidar até 30% da sua divida consolidada mediante uso de créditos cal culados sobre seus
prejuizos fiscais e bases negativas, registrados na apuracéo do Imposto de Renda (IRPJ) e da
Contribuicéo sobre o Lucro Liquido (CSLL); ou mesmo com outros créditos do contribuinte em relacéo
atributos federais administrados pela Receita Federal, desde que, em ambos 0s casos, o restante (70% do
débito) seja parcelado em até 84 meses (correspondente a sete anos), e observem-se os seguintes
percentuais minimos a serem pagos has parcelas.

a) Daprimeiraaté a 122 prestacéo (primeiro ano), pagamento mensal de 0,5% do débito;
b) Da 132 até a 242 prestacéo (segundo ano), pagamento mensal de 0,6% do débito;

c) Da 252 prestacéo em diante (terceiro até o sétimo ano), pagamento mensal em parcelasiguais
correspondentes ao saldo remanescente dividido pelas prestagoes faltantes (60).

Par celamento detributosretidos pela empresa e ndo recolhidos

A Lei n°14.112/2020 (artigo 3°) também incluiu o artigo 10-B naLei n® 10.522/2002, para com isso
introduzir uma nova modalidade de parcelamento para empresas em recuperacao judicial, permitindo
gue elas parcelem débitos de tributos objeto de retencdo na fonte e ndo recolhidos (como, por exemplo,
imposto de renda retido sobre salarios), inclusive o imposto sobre operacdes financeiras (10OF) retido,
possibilitando o pagamento do débito em até 24 parcelas mensais consecutivas, desde que pagos 0s
seguintes percentuais minimos:

a) Daprimeira até a sexta prestacéo (primeiro semestre), pagamento mensal de 3% do débito;
b) Da sétima até a 122 prestacdo (segundo semestre), pagamento mensal de 6% do débito;

c) Da 132 prestacéo em diante (segundo ano), pagamento mensal em parcelas iguais correspondentes ao
saldo remanescente dividido pelas prestacoes faltantes (12).

Transacao de débitostributarios em divida ativa da Unido com aplicacdo de reducbes

A Lei n°14.112/2020 (artigo 3°) também incluiu o artigo 10-C naLei n® 10.522/2002 para com isso
introduzir uma nova hipotese de transacéo de débitos tributarios (inscritos em divida ativa) dos
contribuintes quando ja em processo de recuperacao judicial, autorizando esses contribuintes a
apresentar proposta de transacéo a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN), que pode aprovar pedidos
conforme os seguintes limites e condicdes basi cos.

a) Prazo méximo para quitacéo de até 120 meses (dez anos), exceto débitos de contribuicdes
previdenciarias (restritas ao prazo de 60 meses, em face do artigo 195, 811, da Constituicdo);
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b) Reducgbdes da divida em até 70%, abrangendo multas, juros e encargo legal .

A aprovacdo da proposta de transacéo pela Procuradoria devera ser motivada e fundamentada, obediente
aos requisitos e principios do instituto da transacdo previstos naLei n° 14.112/2020 enaLei n°
13.988/2020 (Lei da Transacéo Tributéria), observando-se o grau de recuperabilidade do crédito
tributario e as condicdes econdbmico-sociais da empresa devedora, buscando preservar a atividade
empresarial e a0 mesmo tempo atingir eficiéncia arrecadatoria em prol do erério.

Para o caso de empresas com recuperacao judicial ja concedida e em andamento, e desde que ainda néo
encerrada, aLe n°14.112/2020 (artigo 5°) estabeleceu um prazo de 60 dias para a apresentacéo de
proposta de transacédo, contados da regulamentacdo dessa transacdo, que surgiu com a Portaria PGFN n°
2.382 publicada em 1° de marco de 2021. A Portaria PGFN n° 4.364 (publicada em 19 de abril), por sua
vez, também previu 0 mesmo prazo para o caso dessas empresas em recuperacdo judicial apresentarem
proposta de transacéo com as condic¢des de transacao facilitadas na forma da Portaria PGFN n° 14.402.
Conforme entendimento da PGFN, esse prazo findou no ultimo dia 29 de abril, embora, pela contagem
correta conforme alel deve ser considerado como encerrado apenas em 30 de abril.

Interessante notar que em situacdes envol vendo propostas de transacéo legal, pedidos de parcelamento
ou outros procedimentos burocréticos realizados por contribuintes para aproveitar oportunidades legais
de regularizacdo de débitos tributarios, ndo € incomum a ocorréncia de erros formais dos contribuintes
no momento dos protocolos, inclusive implicando perda de prazos. Entretanto, ha precedentes judiciais
gue permitem em certas situagdes a inser¢ao de contribuintes em programas de regul arizacdo mesmo
fora dos prazos de protocolo ou adesdo aos parcelamentos e transagdes, desde que demonstrada a boa-fe,
e diante de erros ou dificuldades escusaveis, ocorridos por ocasido da formalizacéo.

Reducéo ou ndo pagamento de IRPJ e CSLL sobre o ganho de capital na alienacéo de bensda
empresa em recuperacao

A Lei n°14.112/2020 também previu originalmente ainser¢éo do artigo 6°-B naLel n° 11.101/2005, que
foi primeiramente vetado pela Presidéncia, mas depois recuperado pela derrubada do veto pelo
Congresso Nacional, em fins de marco ultimo. O dispositivo citado previu a possibilidade de empresas
em recuperacdo judicial (ou mesmo com faléncia decretada) compensarem integralmente (100%) o lucro
decorrente de ganho de capital na alienacéo de bens ou direitos, com o uso de prejuizo fiscal e base de
célculo negativa acumulados na apuracéo do IRPJ e da CSLL pela empresa, excepcionando assim o
limite de 30%, previsto nalegislagdo desses tributos.

A medida, na pratica, permite que a empresa em dificuldades (que comumente possui prejuizos fiscais e
base negativa acumulados em sua contabilidade) possa reduzir ou evitar pagar Imposto de Renda e
Contribuicdo Socia sobre o Lucro em relagdo ao ganho de capital na alienacéo de bens e direitos,
permitindo, assim, que esse ganho, convertido em dinheiro, sgja utilizado para a sobrevivéncia da
empresa em recuperacao.

N&o tributacdo de PIS e Cofins sobre a 'receita contabil' obtida com reducéo de dividas da
empresa em recuper agio

Outra medida tributaria importante validada pela superacéo dos vetos pelo Congresso Nacional sobre a
Lei n°14.112/2020 diz respeito a introducdo do artigo 50-A nalLei n° 11.101/2005, que, em seu inciso |,
passou a prever a possibilidade expressa de se excluir da base de calcul o das contribuicdes ao
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Programa de Integracéo Social (PIS) e a Contribuicéo para Financiamento da Seguridade Social (
Cofins) o valor da"receita contabil” registrada pelo devedor (empresa em recuperacdo judicial) com o
ganho na renegociacao de dividas que cause sua reducdo ou extingao.

A medida é importante, embora se dé a entender, em sentido contrério, que em condi¢des normais o
valor da reducéo ou perddo de divida deva ser tributado pelas contribuicbes PIS e Cofins, o que vem
sendo questionado por contribuintes no Judiciario.

Reducéo ou ndo pagamento de IRPJ e CSLL sobre o ganho obtido nareducéo de dividas da
empresa em recuperacio

O novo artigo 50-A, introduzido naLel n°11.101/2005 pelaLe n° 14.112/2020 (com veto superado pelo
Congresso em fins de marco Ultimo), também trouxe um inciso |1, prevendo a possibilidade de a
empresa em recuperacao judicial compensar integralmente o ganho obtido em reducdes de dividas,
renegociadas no ambito do processo de recuperacdo judicial, mediante uso de prejuizos fiscais e bases
negativas acumuladas, e assim reduzir ou n&o pagar o Imposto de Renda e a Contribui¢éo Social sobre 0
L ucro nesses casos.

Reconhecimento da dedutibilidade de despesas com obrigagdes do plano de recuperacao para
reduzir basedecalculode IRPJ e CSLL

A superacdo de vetos presidenciais pelo Congresso sobre aredagéo original daLe n°

14.112/2020 permitiu também a validacéo da introducéo de mais uma medida tributaria importante para
as empresas em recuperagao judicial, correspondente ao novo artigo 50-A, 111, daLei n® 11.101/2005: o
reconhecimento expresso e claro da possibilidade de deducdo das despesas decorrentes das obrigacoes
assumidas no plano de recuperacdo judicial, reduzindo assim a base de célculo tributavel por IRPJ e
CSLL.

Conclusoes

A recente entrada em vigor da Lel n°® 14.112/2020, inclusive com a superacéo de vetos pelo Congresso,
trouxe importantes avangos para permitir a superacéo da crise econémica por parte das empresas que se
encaminhem ao regime da recuperagéo judicial.

Ao mesmo tempo, o rigor na cobranga dos créditos tributérios pelo Fisco serd maior sobre as empresas
em recuperacdo judicia que aderirem aos beneficios previstos nessa nova legislacdo, ja que ela previu a
possibilidade (questionavel juridicamente) de o Fisco realizar pedido de convolagdo da recuperacéo
judicial em faléncia no caso de descumprimento dos parcelamentos tributarios ou de comprovado
esvaziamento patrimonial em prejuizo aos créditos do erério.

Conhecidas as linhas gerais das novidades trazidas pela legislagdo comentada, as empresas em
dificuldades financeiras, assim como aquelas ja em processo de recuperacdo judicial, precisam estudar e
avaliar todos os requisitos e condicdes of erecidos pela nova legislacéo (que possuem peculiaridades,
como, por exemplo, no caso de micro e pequenas empresas), aém da regulamentacdo trazida pela
Portaria PGFN n° 2.382/2021 e demais atos normativos, e verificar, em cada caso, se elas se encaixam
nas possibilidades trazidas pelos regimes legais de beneficios, verificando cuidadosamente os custos,
riscos e beneficios das opcbes a seu alcance, para que assim sgjam tomadas as melhores deci sbes.
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